
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.767 - PR (2017/0238797-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : HORFRAN - COMERCIAL ELETRO MOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRE ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PIS/COFINS. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.

I - Conforme a previsão do art. 255, §1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF.

II - Da análise do recurso especial, observa-se que as decisões 
indicadas como divergentes são todas monocráticas, ou sejam, não representam 
o colegiado do Tribunal a quo, razão pela qual não servem para o desiderato 
do artigo encimado.

III - Por outro lado, as decisões apresentadas são todas em sede 
de tutela antecipada, ou seja, com exame não definitivo da matéria, não se 
apresentado assim as mesmas circunstâncias fáticas e jurídicas apresentadas no 
acórdão recorrido. Ambas as situações não atendem os pressupostos contidos 
no art. 255, §1º do RI/STJ, inviabilizando a pretensão do recorrente.

IV - Quanto a aludida violação a diversos dispositivos 
infraconstitucionais, verifica-se que a competência do Superior Tribunal de 
Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do 
tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - Da mesma forma resta inviabilizado o confronto interpretativo 
acima referido quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos 
infraconstitucionais como malferidos, deixa de demonstrar como tais 
dispositivos foram ofendidos.

VI - Verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
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pelos quais consideraria malferida a legislação federal indicada como ofendida, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula 
n. 284 do STF.

VII -  Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise do pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela.

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.767 - PR (2017/0238797-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial, com pedido de tutela antecipada, interposto por HORFRAN - COMERCIAL 

ELETRO MOVEIS LTDA, com fundamento no art. 1.029, §1º do CPC/2015, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim 

ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIMINAR. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. COFINS. ALÍQUOTA ZERO. 
MAJORAÇÃO. LEI Nº 11.196, DE 2005. LEI Nº 13.241, DE 2015.

A Lei nº 11.196, de 2005, fixava alíquota zero - e não isenção tributária - 
para a contribuição ao PIS e COFINS sobre os valores obtidos com a venda dos 
produtos de informática nela listados, caso em que não há ilegalidade na exigência 
dessas contribuições conforme a majoração da alíquota operada pela Lei nº 13.241, 
de 2015.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 111, 151, 

V, 176 e 178, todos do CTN, bem como dos arts. 28 a 30, da Lei nº 11.196/05 (com 

redação dada pela Lei nº 13.097/2015).

Em seguida buscou demonstrar haver divergência jurisprudencial entre o 

acórdão recorrido e decisões do TRF 1ª Região, que entende ser devido a manutenção do 

benefício fiscal reconhecido pela Lei 11.196/2005, com redação da Lei 13.097/2015.

Afirma estarem preenchidos os pressupostos para a concessão de tutela de 

urgência.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.767 - PR (2017/0238797-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Conforme a previsão do art. 255, §1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização 

das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre 

demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, 

apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos 

trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 

constante da Súmula n. 284 do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que as decisões indicadas como 

divergentes são todas monocráticas, ou sejam, não representam o colegiado do Tribunal a 

quo, razão pela qual não servem para o desiderato do artigo encimado.

Por outro lado, as decisões apresentadas são todas em sede de tutela 

antecipada, ou seja, com exame não definitivo da matéria, não se apresentado assim as 

mesmas circunstâncias fáticas e jurídicas apresentadas no acórdão recorrido.

Ambas as situações não atendem os pressupostos contidos no art. 255, §1º do 

RI/STJ, inviabilizando a pretensão do recorrente.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA. EXIGIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA 
APONTADA EM PARALELO. INADMISSÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS 
EMBARGOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA DEFERIDA.

1. Para o conhecimento dos embargos de divergência, exige-se a juntada 
do inteiro teor do acórdão apontado como paradigma.

2. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que 
Decisões monocráticas não servem como paradigmas na interposição de embargos 
de divergência, recurso cabível tão somente contra pronunciamento de órgão 
colegiado, nos termos do artigo 546, I, do CPC e do artigo 266 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Corte Especial (AgRg nos 
EREsp 1537795/CE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 29/06/2016).

3. Os Tribunais Superiores, em recentes decisões, firmaram o 
entendimento de que, após esgotadas as vias recursais ordinárias, apenas casuísticos 
efeitos suspensivos concedidos aos recursos excepcionais impedirão a execução 
provisória.

4. Agravo regimental improvido e deferida a execução provisória da pena, 
delegando-se ao Tribunal local a execução de todos os atos preparatórios.

(AgRg nos EAREsp 673.454/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/08/2017, DJe 14/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CARREIRA DE POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
INVESTIGAÇÃO DA VIDA PREGRESSA PREVISTA NO EDITAL DO 
CERTAME. PERFIL DO CANDIDATO INCOMPATÍVEL COM O CARGO 
PLEITEADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
REGRAS DO EDITAL. SÚMULA 5/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 168, e-STJ): "o controle 
jurisdicional fica limitado ao exame da legalidade do edital e dos atos administrativos 
praticados no certame, de modo que não lhe é permitido entrar no mérito dos 
critérios estabelecidos pela Administração, em seu juízo de conveniência e 
oportunidade, para a seleção dos candidatos mais aptos e preparados a desempenhar 
as funções do cargo para o qual concorrem".

2. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 
ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles.

3. Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
assentada no Superior Tribunal de Justiça, a interposição do Recurso Especial com 
fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 
qual a Corte de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado da Súmula 
284/STF.

4. Finalmente, ressalto que, ainda que se afastasse tais óbices, para 
contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, acatando o argumento da parte 
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recorrente, seria necessário examinar as regras do Edital, bem como o conjunto 
fático-probatório, o que é impossível no Recurso Especial, ante os óbices contidos 
nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1684483/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

Quanto a aludida violação a diversos dispositivos infraconstitucionais, 

verifica-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. 

Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 

contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 

cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma resta inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como malferidos, deixa 

de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria malferida a legislação federal indicada como ofendida, apresenta-se 

evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  DEFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.  
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 
356 E 284 DO STF.

1.  Não  há  de  se  falar  de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando  
o  colegiado  mantém  a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da 
parte.

2.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por contrariados não  
foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece  o  tema  do  
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso   especial,  razão  pela  qual  
não  merece  ser  apreciado, consoante  o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

3.  A  admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos  
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dispositivos  tidos  como  violados,  bem  como a exposição das razões  pelas  quais  
o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo   suficiente   a   mera  alegação  
genérica.  Dessa  forma,  o inconformismo  se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 461.849/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRIMEIROS QUINZE QUE ANTECEDEM   O  AUXÍLIOS  DOENÇA  OU  
ACIDENTE.  FALTA  DE  INTERESSE RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  
INDICAÇÃO  DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou  acidente.  Dessa  
forma,  ausente o interesse recursal quanto ao ponto.

2.  Não  se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da  
fundamentação.  "A  via  estreita  do  recurso  especial exige a demonstração  
inequívoca  da  ofensa  ao  dispositivo inquinado como violado,  bem  como  a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu  exame  em  conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta  de indicação dos dispositivos infraconstitucionais 
tidos como violados  caracteriza  deficiência de fundamentação, em conformidade 
com o Enunciado Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. 
Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1595285/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016)

 Prejudicada a análise do pedido de tutela antecipada.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0238797-7 REsp 1.699.767 / PR

Números Origem:  50431646820164047000  50457970320164040000  PR-50431646820164047000

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HORFRAN - COMERCIAL ELETRO MOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRE ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HORFRAN - COMERCIAL ELETRO MOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRE ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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